
Condições da Aquisição ou Contratação – Dispensa Eletrônica nº 56/2023 

 

1) A presente dispensa será regida pela Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto distrital nº 
44.330/2023, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito 
Federal. 

2) O julgamento/conformidade da(s) proposta(s) e a habilitação do(s) fornecedor(es), bem como 
a adjudicação, homologação e a eventual aplicação de sanções obedecerão os ritos e as 
exigências previstos na Lei nº 14.133/2021 e nas Subseções IV e V do Decreto distrital nº 
44.330/2023. 

2.1) Para a habilitação do(s) fornecedor(es) mais bem classificado(s) serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133/2021 - Capítulo VI (art. 253 do 
Decreto distrital nº 44.330/2023); 

2.1.1) A verificação dos documentos de que trata o subtópico 2.1, será realizada em sistemas de 
cadastro de fornecedores mantidos pelo Distrito Federal ou pelo Governo Federal ou, ainda, em 
outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito de 
acesso aos dados constantes em todos os sistemas (art. 253, § 1º, do Decreto distrital nº 
44.330/2023); 

2.2) Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados 
para a habilitação, na forma estabelecida no subtópico 2.1.1, ou de documentos não constantes 
dos sistemas de cadastro de fornecedores, o CBMDF solicitará ao vencedor, no prazo 
estabelecido pelo Agente de contratação, o envio desses complementos por meio do sistema 
(art. 253, § 3º, do Decreto distrital nº 44.330/2023). 

3) Na hipótese de o(s) fornecedor(es) não atender(em) às exigências para a habilitação, o CBMDF 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
(parágrafo único, art. 255 do Decreto distrital nº 44.330/2023). 

4) O(s) fornecedor(es) estará(ão) sujeito(s) às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de 
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual (art. 258 do Decreto distrital nº 
44.330/2023). 

5) A descrição do CATMAT/CATSER é simplesmente exemplificativa tendo em vista as restrições 
no sistema. É imprescindível a consulta ao Termo de Referência para verificação das 
especificações adequadas. 

6) O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 
Contábil do Distrito Federal - atesto, liquidação e pagamento; 

 

Responsável pela condução do certame: Maj. Rrm. VANDER JOSÉ DE MELO, matr. 1402342, como 
o agente de contratação responsável pela condução da Dispensa Eletrônica e, em eventual 
impedimento, o 2º Sgt. QBMG-1 JEREMIAS ARAUJO ALVES DA COSTA, matr. 2909391 e/ou a 3º 
Sgt. QBMG-1 LAYS RODRIGUES DE SOUZA, matr. 3053845. Telefone (61) 3193-0190. Horário do 
expediente administrativo: 13h às 19h de segunda a quinta-feira e de 07h às 13h nas sextas-
feiras. E-mail da seção: dicoa.sudir@cbm.df.gov.br. 

 

mailto:dicoa.sudir@cbm.df.gov.br
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Governo do Distrito Federal

Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal

Diretoria de Materiais e Serviços

Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras

 

 

 

Termo de Referência - CBMDF/DIMAT/SEPEC

TERMO DE REFERÊNCIA N.º 430/2023 - DIMAT 
 

1. OBJETO

Aquisição de equipamentos de som, a fim de solucionar a demanda da Seção de Projetos e Programas Comunitários,
nos Programas Sociais Bombeiro Mirim e Bombeiro Amigo, conforme especificações, quan�ta�vos e condições estabelecidos
neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Os Programas Sociais do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, criado por meio da Portaria nº 52 de 13 de
julho de 2011/CBMDF é responsável Programa Bombeiro Mirim do Distrito Federal, que por sua vez foi criado pela Lei Distrital nº
2499, de 24 set 1999, e regulamentado pelo Decreto 21.104, de 31 mar 2000.

Este Programa atende crianças de 7 a 14 anos e tem como obje�vo proporcionar a�vidades cívicas, socioculturais,
espor�vas e recrea�vas, além de es�mular a cria�vidade através de princípios pedagógicos do esporte e do lazer, entre outros,
conforme Lei nº 2.449 de 24 de setembro de 1999, in verbis:

 
Art. 2° São obje�vos do programa:

I - proporcionar a integração entre a corporação, a família e a comunidade;
II - ocupar os menores com a�vidades cívicas, socioculturais, espor�vas e recrea�vas;
III - orientar os brigadinos sobre o exercício da cidadania;

IV - orientar os brigadinos com noções de primeiros socorros, legislação de trânsito, prevenção de acidentes
e doenças sexualmente transmissíveis, ecologia e meio ambiente.
 

Os materiais solicitados neste Termo de Referência são classificados como materiais e equipamentos de som e serão
empregados nas a�vidades desenvolvidas nos Programas Sociais do CBMDF, prioritariamente no Programa Bombeiro Mirim.

Assim, a jus�fica�va para aquisição é a de suprir a demanda do Programa Social do CBMDF com o intuito de melhor
atender de maneira mais justa e digna as mais de 1.150  (mil e cento e cinquenta) crianças e adolescentes.  Deste modo, atendendo
o que esta prescrito no Decreto nº 21.104 de 31 de março de 2000, in verbis:

 
Art. 4° O "Programa Bombeiro-Mirim" do Distrito Federal tem como obje�vos específicos:

I - integrar a Corporação a família dos Brigadinos e a Comunidade;
II - ocupar os Brigadinos com a�vidades cívicas, socioculturais, espor�vas e recrea�vas;
III - orientar os Brigadinos em noções de primeiros socorros, legislação de trânsito, prevenção de acidentes,
doenças sexualmente transmissíveis, ecologia e meio ambiente;

IV - pôr em disponibilidade dos Brigadinos opções de lazer como forma de prevenção à criminalidade
infanto-juvenil;
V - es�mular a cria�vidade através de princípios pedagógicos do esporte e do lazer;
VI - desenvolver palestras e campanhas socioeduca�vas a nível interno e externo;

VII - fornecer ao Brigadino complementação alimentar diária;
VIII - desenvolver, com as famílias dos Brigadinos, trabalhos de complementação à ação educa�va formal;
IX - encaminhar o Brigadino para os diversos cursos profissionalizantes, de conformidade com as vocações
despertadas, através da aplicação do plano de ensino e instrução do Bombeiro-Mirim do Distrito Federal,
conforme prescrição do Estatuto; e

X - pôr em disponibilidade do Brigadino reforço escolar e orientação à pesquisa.
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As 12 (doze) unidades dos Programas Sociais que atendem o Programa Bombeiro Mirim e Bombeiro Amigo, mais a
Sede Administra�va, não dispõem de equipamentos de som de qualidade. O que existe é uma ou outra caixa de som sem os
acessórios imprescindíveis para sua u�lização. 

Com a presente aquisição, as a�vidades diárias nos programas serão impactadas de maneira posi�va, possibilitando a
realização de a�vidades lúdicas, formaturas ma�nais, melhorias no som para as aulas de dança para idosos, entre outros.

O CEFAP cuida dos cursos de formação, aperfeiçoamento e de alto estudos das Praças de toda a Corporação. As
formaturas e a�vidades que necessitam da u�lização de equipamentos de som são inúmeras e, com a presente aquisição, haverá
uma melhoria significa�va na prestação deste tão importante serviço do estabelecimento de ensino do CBMDF.

 

3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO SER BEM COMUM

É possível observar, diante das especificações con�das neste Termo de Referência que o objeto almejado possui
padrões de desempenho e qualidade obje�vamente definidos, mediante especificações usuais adotadas no mercado, de forma a
permi�r aos potenciais fornecedores do ramo de a�vidade compa�vel com o objeto da licitação condições de ofertarem suas
propostas.

 

4. JUSTIFICATIVA DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

De acordo com o inciso II do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, as compras, quando per�nente, serão processadas através
de Sistema de Registro de Preços e em consonância, o art. 190 do Decreto Distrital nº 44.330/2023 especifica:

 

Art. 190. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:
I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de
serviços remunerados por unidade de medida ou tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um
órgão ou en�dade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado
pela Administração.

§ 1º O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de engenharia, somente poderá ser
u�lizado se atendidos, cumula�vamente, os seguintes requisitos:
I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional;
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado; e

III - haja compromisso do órgão par�cipante ou aderente de suportar as despesas das ações necessárias à
adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução.

 

O presente processo de aquisição não se enquadra nos pré-requisitos acima citados pois trata-se de aquisição com
ENTREGA INTEGRAL (TODO QUANTITATIVO DE UMA SÓ VEZ) em QUANTIDADE PREVIAMENTE DEFINIDA neste Termo de
Referência, afastando a aplicação do Sistema de Registro de Preços na forma do art. 190, incs. I, II e IV, do Decreto Distrital nº
44.330/2023, uma vez que não haverá necessidade de contratações frequentes ou entregas parceladas não definidas e, ainda, por
ser possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado por esta Administração. Por outro lado, a presente aquisição não se
enquadra, igualmente no inc. III do ar�go supracitado. Não há que se falar em atendimento de demandas de outros órgãos da
Administração do DF visto que cabe ao CBMDF, tão somente, definir suas próprias demandas e de suas subunidades, isto é, a
Corporação não exerce as funções de outros órgãos do DF, a exemplo do Órgão Central de licitações do Distrito Federal. 

 

5. JUSTIFICATIVA DO TRATAMENTO PREFERENCIAL E SIMPLIFICADO NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DAS ENTIDADES
PREFERENCIAIS

Considerando que, devido ao valor, a aquisição deverá ser realizada na hipótese de DISPENSA DE LICITAÇÃO,
conforme dispõe o art. 75 da Lei nº 14.133/2021, considerando o inciso IV do art. 49 e o inciso I do art. 48, da Lei Complementar nº
123/2006, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014, que versam sobre processos licitatórios cujo valor sejam de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser feitos preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte.

 

6. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DE ITENS

Este Termo de Referência foi elaborado com agrupamento dos seguintes itens: 2 e 3 (grupo 1), 4 e 5 (grupo 2), haja
vista tratar-se de aquisição de equipamentos de som, que formam um conjunto único entre si e que, portanto, não podem
ser licitados em itens isolados.  Ainda há de se ressaltar que na ocorrência de licitação por itens separados ocorreria prejuízos ao
conjunto a ser licitado ou perda de economia de escala, uma vez que quanto maior a quan�dade do bem licitado, menor poderá ser
o seu custo. Ademais, em se tratando de mesmo contratado para o Grupo, o valor global será economicamente mais viável.

O TCU se manifestou sobre o tema através da Súmula 247 - TCU/2007 (grifo nosso):
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"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo
para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o obje�vo de propiciar a
ampla par�cipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade".

No presente caso, o agrupamento de itens encontra respaldo por haver total correlação/compa�bilidade, de forma
que encontra-se em consonância inclusive com as regras de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a
compe��vidade necessária à disputa.

 

7. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS CATMAT UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE OBM

CONTEMPLADA

- 1

Mesa Áudio - Equalização: Interface De Som Mul�efeitos ,
Caracterís�cas Adicionais: Mixer Amplificador Com Usb ,
Quan�dade Canais: 12 UN, Tensão Alimentação: Bivolt

VC.

426149 Unidade 3 SEPRO-GPCIV: 2
CEFAP: 1

1

2

Caixa acús�ca potência: 300 WRMS, tamanho do Alto-
Falante: 15 POL, Tipo Tweeter: Titânio. Caracterís�cas

adicionais: a�va, bluetooth, usb , impedância entrada: 8
OHM, aplicação: propagação som , voltagem: bivolt.

485459 Unidade 17
SEPRO-GPCIV:

13
CEFAP: 4

3
Pedestal Caixa Acús�ca Altura: Aberto Máx. 1,90m.

Fechado Máx. 1,60m. Cor: Preta , Material Haste: Aço
Carbono.

416470 Unidade 17
SEPRO-

GPCIV: 13
CEFAP: 4

2

4 Microfone Resposta Freqüência: 60 HZ, Tipo Receptor:
UHF, Alcance: 60 M, Tipo: Sem Fio, Alimentação: Pilha. 475684 Unidade 15

SEPRO-GPCIV:
13

CEFAP: 2

5

Pedestal Microfone Acabamento Superficial: Pintura
Eletrostá�ca , Altura: Entre 100cm e 200cm, Formato

Base: Tripé Dobrável , Tipo: Girafa , Caracterís�cas
Adicionais: Haste Com Regulagem De Altura E Inclinação ,
Tipo Haste: Telescópica , Material Base Sustentação: Aço

Carbono.

456779 Unidade 15
SEPRO-GPCIV:

13
CEFAP: 2

 

Para definir a quan�dade dos materiais solicitados neste Termo de Referência, foi u�lizado como referência as
12 brigadas de bombeiros mirins: Sobradinho, Planal�na, Paranoá, Estrutural, Núcleo Bandeirante, Santa Maria, Gama, Samambaia,
Ceilândia, Brazlândia, Recanto das Emas e São Sebas�ão, mais a Sede Administra�va, em Ceilândia. Apesar de haver uma brigada
mirim na cidade de Ceilândia, os espaços �sicos onde funcionam as a�vidades da brigada e do corpo administra�vo são dis�ntos.
Além disso, a Sede Administra�va pode ser realocada em qualquer outro espaço �sico da Corporação por conveniência e
oportunidade futura.

As quan�dades de equipamentos des�nadas ao CEFAP foram solicitadas por meio do Memorando 21/2023-CEFAP
(116020127), e ra�ficadas pela DIMAT por meio do Memorando 1181/2023-DIMAT-SEPEC (116450206).

 

8. PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS PARA A AQUISIÇÃO

Em cumprimento à Seção VII do Capítulo IV do Decreto distrital nº 44.330/2023, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o
preço total máximo aceitável es�mado para aquisição é de aquisição é de R$ 42.423,30 (quarenta e dois mil quatrocentos e vinte e
três reais e trinta centavos), de acordo com a  Planilha Orçamentária CBMDF/DIMAT/SEPEC (120074906).

 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO

ESTIMADO
TOTAL ESTIMADO

UNITÁRIO
TOTAL ESTIMADO

POR GRUPO

- 1 MESA DE SOM UNIDADE 3 R$ 1.474,00 R$ 4.422,00 R$ 4.422,00

1
2 CAIXA DE SOM ATIVA UNIDADE 17 R$ 1.593,50 R$ 27.089,50

R$ 29.799,30
3 PEDESTAL CAIXA DE SOM UNIDADE 17 R$ 159,40 R$ 2.709,80

2
4 MICROFONE SEM FIO UNIDADE 15 R$ 429,00 R$ 6.435,00

R$ 8.202
5 PEDESTAL PARA

MICROFONE UNIDADE 15 R$ 117,80 R$ 1.767,00

 TOTAL ESTIMADO R$ 42.423,30 R$ 42.423,30
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9. FORMA DE FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA, CORREÇÃO DE VÍCIOS E RECEBIMENTO DO OBJETO

A entrega do objeto deverá ser processada de forma INTEGRAL (TODO QUANTITATIVO DE UMA SÓ VEZ) no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, quando
não houver a formalização do instrumento de contrato, no Centro de Suprimento e Material (CESMA) do Corpo de Bombeiros Militar
do Distrito Federal (CBMDF), localizado no Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS) Quadra 4, lote 5, Setor Policial Sul, Complexo da
Academia de Bombeiro Militar – Brasília-DF, CEP 70.602-900, telefone: (61) 98321-6963. O horário de entrega será das 13:30 às
18:00 horas de segunda a quinta-feira e das 7:30 às 12:00 de sexta-feira, necessitando de agendamento 24 horas antes pelo e-
mail: cesma.srmat@cbm.df.gov.br ou pelo telefone citado.

Os bens serão recebidos PROVISORIAMENTE no ato da entrega para verificação da conformidade, qualidade e
quan�dade do material pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta

O prazo para a contratada realizar correções de eventuais vícios encontrados no(s) objeto(s) ou realizar
subs�tuições do(s) objeto(s) que não atender(em) às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, POR OCASIÃO DA
ENTREGA PROVISÓRIA, e entregá-lo(s) com as correções ou subs�tuições necessárias será de  30 (trinta) dias corridos, a contar da
no�ficação por parte do CBMDF à contratada.

O objeto será recebido DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após a verificação da
qualidade e quan�dade dos produtos e consequente aceitação.

Após o recebimento defini�vo do objeto será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

Se a contratada deixar de entregar o objeto dentro do prazo estabelecido sem jus�fica�va por escrito, aceita pela
Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas na Lei nº 14.133/2021, conforme o Art. 142 do Decreto distrital 44.330/2023,
no Edital e neste Termo de Referência.

O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança pela entrega do
objeto, nem é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

Todos os objetos deverão ser entregues NOVOS, sem uso, devidamente embalados e protegidos, acompanhados das
respec�vas notas fiscais, do termo de garan�a, manuais de instrução de uso e conservação, armazenamento e
acondicionamento, todos em língua portuguesa.

 

10. DA GARANTIA

A empresa contratada deverá fornecer garan�a de no mínimo 12 (doze) meses para o objeto da licitação, contada a
par�r da data do recebimento defini�vo do objeto, de acordo com as normas vigentes, pelo qual a empresa se obriga,
independentemente de ser ou não a fabricante do produto, a efetuar correções ou subs�tuições necessárias no(s) OBJETO(S) QUE
APRESENTAREM DEFEITOS DE FABRICAÇÃO DURANTE O PRAZO DE GARANTIA, sem ônus para o CBMDF, desde que estes não
sejam provenientes de operação ou manuseio inadequado.

O prazo para a contratada realizar correções de eventuais vícios encontrados no(s) objeto(s)
ou realizar subs�tuições do(s) objeto(s) QUE APRESENTAREM DEFEITOS DE FABRICAÇÃO DURANTE O PRAZO DE GARANTIA,
conforme citado no item anterior, e entregá-lo(s) com as correções ou subs�tuições necessárias será de 30 (trinta) dias corridos, a
contar da no�ficação por parte do CBMDF à contratada.

 

11. DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a par�r da data de sua assinatura, persis�ndo as obrigações decorrentes
da garan�a.

 

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um executor ou comissão executora do contrato, a
quem compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato,  bem como, exigir e fiscalizar o atendimento às
especificações previstas para o objeto da licitação e de tudo dará ciência à Administração, permi�da a contratação de terceiros para
assis�r e subsidiar as decisões com informações per�nentes a essa atribuição.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Distrital 44.330/2023

O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao
contratado.

O recebimento defini�vo  do objeto ficará a cargo do executor do contrato ou da comissão executora do contrato.
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas neste Termo de Referência e no Edital, sob pena de rescisão do contrato e da execução de garan�a para o
ressarcimento ao erário, além das penalidades já previstas em lei.

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes
causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, tributos e demais
despesas eventuais, decorrentes do fornecimento do objeto, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita
observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respec�va nota fiscal constando
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, �po, procedência e prazo de garan�a.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento do objeto.

Fornecer o objeto de forma a cumprir todas as normas legais de produção, transporte e armazenamento.

Comunicar à Contratante quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante a entrega do objeto.

A Contratada deverá aplicar critérios de sustentabilidade ambiental conforme determina a Lei distrital nº 4.770/2012,
devendo para tal apresentar declaração própria ou de cer�ficação emi�da por ins�tuição pública oficial ou ins�tuição credenciada,
ou qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências de prá�cas de sustentabilidade
ambiental, conforme art. 7º, Parágrafo único, da Lei Distrital nº 4.770/2012.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Nomear o Executor ou Comissão Executora do Contrato, conforme art. 117 da Lei 14.133/2021 por meio da Diretoria
de Contratações e Aquisições (DICOA), para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato.

Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à
entrega do objeto da licitação.

No�ficar, formal e tempes�vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no objeto da contratação.

 

15. DO PAGAMENTO

O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30 (trinta) dias a contar de sua apresentação, devidamente
atestada pelo Executor de Contrato/Executor da Nota de Empenho, devidamente nomeado pelo CBMDF.

 

16. DAS PENALIDADES

Às licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garan�da a prévia defesa,
pelo descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas, mora ou inexecução parcial ou total, serão aplicadas as penalidades
estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, que regulamentam a aplicação das sanções administra�vas
prevista na Lei Federal nº 14.133/2021.

 

 

Atenciosamente,

 

ANA Brito do Amaral Cotrim - Maj. QOBM/Comb.

Chefe da DIMAT/SEPEC

Matr. 1924745

 

Documento assinado eletronicamente por ANA BRITO DO AMARAL COTRIM - Maj.
QOBM/Comb. - Matr.01924745, Chefe da Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos
de Compras, em 04/10/2023, às 16:35, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 123629447 código CRC= D6CFB30E.
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